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>
Guia de
Implementação
do Código de
Conduta

O presente Guia de Implementação do 

Código de Conduta é parte integrante do 

Código de Conduta da Plataforma Portu-

guesa das ONGD.

Reconhecendo que existem práticas que 

permitem orientar, clarificar e inspirar mode-

los de governança, e que estas são sinal claro 

de abertura a novas dinâmicas organizacionais.

Reconhecendo que os modelos de gestão 

estão condicionados por uma multiplicidade 

de fatores e que a sua aplicação é também 

fortemente condicionada pelos fatores inter-

nos e externos a uma Organização. 

Reconhecendo a importância de apoiar 

cada ONGD no seu processo de aprendi-

zagem e capacitação, a Plataforma vê este 

processo como fundamental para fortalecer 

todo o setor e reforçar a voz das ONGD 

Portuguesas na área do Desenvolvimento.

Este Guia, adaptado do Modelo de Ges-

tão da Caritas Internationalis, foi redigido 

por: Conselho Português para os Refugia-

dos (Bárbara Oliveira), Fundação Cham-

pagnat (Joana Inglês), Fundação Gonçalo 

da Silveira (Teresa P. Couceiro), Instituto 

Marquês de Valle Flôr (Mónica Santos Sil-

va e Mónica Pacheco), Médicos do Mun-

do (Susana Gonçalves), Par - Respostas 

Sociais (Maria Inês Santos).

Pode copiar, fazer download ou impri-

mir o conteúdo deste Guia [utilize papel 

reciclado ou certificado]. Pode incluir tre-

chos desta publicação nos seus documen-

tos, apresentações, blogues e websites, 

desde que mencione a fonte.

Porque sabemos que a igualdade de 

género é um Direito Humano e respeita-

mos e promovemos a sua concretização, 

onde se lê “o” deve ler-se também “a” 

sempre que aplicável, de forma a garantir 

o respeito pela igualdade de género tam-

bém na escrita.

Agradecemos a todos os que ofereceram 

comentários a este documento, tornando-o 

uma mais-valia. >

>

Guia aprovado em

Guia do Ciclo
de Implementação

do Código de Conduta
4 >



Guia do Ciclo
de Implementação

do Código de Conduta
5 >

0 >
Introdução

As Associadas e a Plataforma, procuran-

do garantir o cumprimento dos princípios, 

valores e critérios de atuação presentes no 

Código de Conduta, são convidadas a im-

plementar as práticas propostas neste Guia 

como base do seu próprio Desenvolvimento 

e Reforço da Capacidade Institucional.

As ONGD e a Plataforma são incentiva-

das a realizar regularmente um diagnóstico 

estruturado e participativo, aqui sugerido.

Tendo como objetivo assegurar o De-

senvolvimento e Reforço da Capacidade 

Institucional, é necessário garantir que a 

Associada e a Plataforma melhoram a sua 

capacidade de atuação de uma forma res-

ponsável e transparente. 

Este é um processo consciente e proposi-

tado que melhora a capacidade de funcio-

namento eficaz de uma Organização, traba-

lhando para a sua sustentabilidade. Existem 

cinco etapas essenciais. Todos os envolvidos 

neste processo devem ser consultados e, 

quando oportuno, devem ser envolvidos em 

cada uma das etapas. As Associadas e a Plata-

forma têm a responsabilidade partilhada de 

garantir que estas etapas são respeitadas: 

1 > Um primeiro passo crítico para a 

Associada, especialmente para os seus 

Órgãos de Gestão, é o compromisso de 

adotar este processo na sua Organização.

2 > A Associada conduz então um 

Autodiagnóstico (AD) estruturado e 

participativo (podendo ser facilitado 

externamente) para identificar áreas 

que precisam de melhorias e pontos 

fortes que devem ser sustentados.  

3 > Como as questões que as organi-

zações enfrentam são, muitas vezes, 

muito mais profundas do que sim-

plesmente questões de gestão ou téc-

nicas, a Associada precisa de refletir 

sobre estas questões mais profundas e 

identificar os problemas que impedi-

ram a melhoria de práticas. Para criar 

uma mudança organizacional real, o 

processo deve abordar a resistência 

contra a mudança e conectar-se aos 

valores que guiam o comportamento.

4 > Após uma análise minuciosa e 

priorização das necessidades de capa-

citação/ formação, a Associada de-

senvolve um Plano de Melhoria com 

ações concretas de implementação: 

Nomeando pessoas responsáveis, dis-

ponibilizando os recursos necessários, 

elaborando um cronograma e identi-
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ficando indicadores mensuráveis.

5 > A Associada executa, então, as 

ações definidas e realiza revisões pe-

riódicas do progresso da implemen-

tação do plano, redefinindo o Plano 

de Melhoria conforme o necessário. 

Este acompanhamento ajuda a cons-

truir uma cultura de responsabilidade 

e de aprendizagem contínuas. É ne-

cessária uma reavaliação regular para 

documentar a mudança, conhecer os 

desafios e avançar com o Desenvol-

vimento e Reforço da Capacidade 

Institucional. >

Monitorização
e Aprendizagem

Compromisso
da Liderança

Desenvolvimento
do Plano de Melhoria

Autodiagnóstico

Análise e 
Priorização 

Reavaliação/
Diagnóstico

Implementação do 
Plano de Melhoria

0 >  Introdução
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1 >
Autodiagnóstico

1.1 >
Objetivo do
Autodiagnóstico

O objetivo de responder ao Questioná-

rio de Autodiagnóstico (AD) é verificar até 

que ponto a Associada está alinhada com as 

práticas apresentadas no Código de Condu-

ta e para aferir do seu nível de desempenho, 

identificando pontos fortes (que se traduzem 

em conhecimentos que poderiam contribuir 

para a Plataforma e para outras ONGD) e 

pontos fracos (que poderiam ser abordados 

num processo de Desenvolvimento e Reforço da 

Capacidade Institucional).

É a própria Associada que deve concordar 

com o procedimento mais eficaz para obter 

uma imagem realista da sua própria situação 

e encontrar respostas justas para as perguntas 

que vão compor o Questionário de Autodiag-

nóstico do Código de Conduta. A metodo-

logia de preenchimento do Questionário de 

AD pode incluir oficinas, reuniões, entrevis-

tas, análise de dados, verificação de registos, 

levantamentos específicos e/ou combinações 

das metodologias mencionadas.  

1.2 >
Vantagens do
Autodiagnóstico

O autodiagnóstico organizacional dá a 

cada Associada uma análise sistematiza-

da sobre a implementação do Código de 

Conduta. É um processo de diagnóstico e 

de reflexão que leva à ação. E quanto mais 

o processo é planeado e apropriado pelos 

seus colaboradores, mais provável é que 

a Associada atue sobre os resultados. O 

AD planeado e sistematizado é um pro-

cesso de auto-fortalecimento, pela refle-

xão e aprendizagem, criando um hábito 

de melhoria contínua. Apresentamos 

algumas vantagens:

> Documentação de base: o AD 

gera documentos de referência a 

partir do qual poderemos medir a 

melhoria dos resultados ao longo

do tempo;

> Eficiência: do AD podem resultar 

pequenas mudanças que economi-

zam tempo e dinheiro sem compro-

meter os resultados da Associada, 

bem como identificar desafios nas 

áreas/temas que precisam de ser 
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resolvidos rapidamente;

> Recursos: alavanca o acesso a boas 

práticas, listas de verificação e outros 

materiais úteis que podem ajudar a 

simplificar o trabalho;

> Contribui para definir a ação pre-

ventiva: antecipa ocorrências que 

podem afetar a missão, a visão e os 

planos com base nesses pressupostos;

> Contribui para identificar ações corre-

tivas contra fraquezas organizacionais;

> Ajuda a identificar os sucessos e 

oportunidades de melhoria;

> Potencia iniciativas de mudança ou 

dinamiza iniciativas atuais;

> Ajuda a focar a Associada e os mem-

bros da equipa em objetivos comuns;

> Serve como um guia para alinhar 

os seus recursos com os seus objetivos 

estratégicos;

> Apoia na monitorização e serve de 

referência para processos de reconhe-

cimento ou certificação.

1.3 >
Desafios do
Autodiagnóstico

O AD é um processo positivo, mas tam-

bém tem algumas limitações. Aqui estão 

alguns dos principais desafios:

> Os colaboradores das Associadas 

têm o seu trabalho diário e podem 

ver o AD como um exercício exces-

sivo, onde vão disponibilizar tempo 

e podem criar resistência à participa-

ção neste processo. Os colaboradores 

estão motivados a participar no AD se 

perceberem o valor acrescentado, pelo 

que cabe aos responsáveis da Associa-

da motivar e inspirar os colaboradores 

para que participem de forma proac-

tiva, comunicando as vantagens do 

processo, destacando a importância 

do mesmo para a sustentabilidade e 

desempenho da sua ONGD.

> Se a Associada está empenhada no 

Desenvolvimento e Reforço da Ca-

pacidade Institucional e, em última 

instância, interessada em melhorar 

a sua eficácia e sustentabilidade, 

investindo tempo e recursos e no-

meando um coordenador para o 

processo. As Associadas poderão so-

licitar o apoio ou assistência a quem 

entenderem, nomeadamente a 

outras organizações pares, ao Grupo 

de Ética da Plataforma ou parceiros 

de financiamento. 

> Assim que o AD estiver finaliza-

do, os colaboradores e, por vezes, 

o(s) órgão(s) de gestão, podem 

considerar que o processo terminou 

e que não devem comprometer mais 

energia e tempo para o processo. 

No entanto, envolvê-los na análise 

de dados, priorização e processo das 

ações definidas e, simultaneamente, 

atribuindo-lhes funções e respon-

sabilidades para implementar o 

Plano de Melhoria promoverá o seu 

compromisso e entusiasmo sobre 

os próximos passos. O acompanha-

mento adequado da implementação 

1 >  Autodiagnóstico
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do Plano de Melhoria, a partilha do 

sucesso e as lições aprendidas incen-

tivarão os colaboradores e os respon-

sáveis a continuar a implementar a 

mudança na organização.

1.4 >
Participantes

O primeiro passo crítico passa pelo com-

promisso dos responsáveis da Associada com 

o processo de AD.

Qualquer que seja a metodologia escolhi-

da para preenchimento do Questionário de 

AD, é essencial que seja aberta, justa e parti-

cipativa, envolvendo os vários colaboradores 

e grupos dentro da Associada.

Isto irá aumentar o sentido de apropria-

ção sobre os resultados do AD e garantir um 

processo bem informado.

Em Associadas de maior dimensão (maior 

número de colaboradores), poderá ser útil 

realizar o AD primeiro por diferentes níveis 

(governança, gestão, equipa) para que cada 

nível, da sua própria perspectiva, possa con-

tribuir e para que essas diferentes contribui-

ções possam ser comparáveis entre si.

Mais especificamente, é recomendado que:

> Os responsáveis conduzam o preen-

chimento do Questionário de AD ou 

apoiem esta decisão.

> Os responsáveis e o coordenador

de AD participem em todas as etapas 

do processo.  

> Outros envolvidos podem ser: 

membros da Direção e membros da 

equipa (especialmente os especialistas 

de, por exemplo, finanças, gestão de 

recursos humanos, que são essenciais 

para o passo seguinte ao resultado do 

AD: o Plano de Melhoria).

1 >  Autodiagnóstico

Algumas razões
para organizar o

autodiagnóstico de
forma participativa

e em equipas

> Mais olhos, mais ideias;

> Diferentes níveis
de conhecimento;

> Participação ativa e
sentido de apropriação; 

> Forma fácil de identificar 
mudanças necessárias;

> É um momento
auto-revelador;

> Capacidades para
reconhecimento e ação.
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1.5 >
Processo

É sugerido que o processo de preenchi-

mento do Questionário de AD seja feito do 

seguinte modo: 

a) O coordenador de AD discute com 

os responsáveis da Associada o proces-

so a seguir para conduzir o AD. 

b) Responsáveis, tendo em conta os 

seus modelos de tomada de decisão 

internos, apoiam o início do proces-

so de AD e anunciam a composição 

do(s) grupo(s) que estarão envolvidos;

c) O coordenador de AD desenha 

o plano para o AD e discute-o com 

responsáveis;

d) Após aprovação do plano para o 

processo de AD pelos responsáveis da 

Associada, tendo em conta os meios 

de tomada de decisão de cada organi-

zação, o coordenador de AD facilita e 

coordena o processo;

e) Em caso de dúvidas no preenchi-

mento deste Questionário, as mesmas 

deverão ser remetidas por email para 

o secretariado do Comité de Acompa-

nhamento.

f) O coordenador de AD reúne os 

resultados do AD e apresenta-os aos 

responsáveis. Após discussão, os res-

ponsáveis partilham os resultados com 

todos os envolvidos.

g) No nível apropriado (Direção, ou 

outra), é conduzida uma análise para 

identificar as razões subjacentes às 

maiores fragilidades. Se a Associada 

quiser, poderão também discutir as 

razões pelos pontos mais fortes. Uma 

vez que os desafios com que as orga-

nizações lidam são muito mais pro-

fundos do que questões de gestão ou 

questões técnicas, é importante que 

a Associada reflita sobre estas ques-

tões mais profundas e identifique os 

desafios/problemas que dificultam o 

progresso. Decisões sobre priorização 

(das fraquezas a serem resolvidas) são 

tomadas como base para o desenvol-

vimento do Plano de Melhoria (para 

leitura mais aprofundada ver Análise 

e Priorização de Dados);

h) O Plano de Melhoria é desenvol-

vido pela pessoa responsável pelas 

áreas com que se irá trabalhar. O 

coordenador de AD poderá faci-

litar o processo e apresentar uma 

proposta de Plano de Melhoria para 

aprovação dos responsáveis (para 

leitura mais aprofundada ver Plano 

de Melhoria). 

> Notas

a) O AD poderá ser uma das atividades preparatórias para 
um processo de planeamento estratégico, de modo a que as 
forças e fraquezas identificadas possam contribuir para a 
estratégia a definir. 

b) É recomendado que se repita o preenchimento do Ques-
tionário AD de forma regular, bianualmente, de modo a 
monitorizar o progresso na ONGD. Esta repetição poderá ser 
parte de um processo de revisão da estratégia da Associada.

c) Os membros são convidados a partilhar as suas forças or-
ganizacionais, entre pares e/ou em caso de trabalharem em 
rede, com a sua rede.

1 >  Autodiagnóstico
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1.6 >
Metodologia

A metodologia a seguir para o preenchi-

mento do Questionário de AD é escolhida 

pela Associada. No entanto, a Associada é 

fortemente aconselhada a usar uma metodo-

logia centrada numa oficina. Uma oficina é 

um contexto efetivo para discussões profun-

das envolvendo todos os que devem contri-

buir, sendo importante salvaguardar tempo 

necessário para essas discussões e reflexões 

com cada grupo.

Para os níveis de governança e gestão su-

gere-se aliar a oficina de AD a uma reunião 

já definida.

A moderação eficiente desta oficina é cru-

cial para um processo eficaz e para resultados 

claros. A facilitação poderá ficar a cargo do 

coordenador de AD ou alguém externo, por 

estar mais familiarizado com a gestão de uma 

oficina ou com a narrativa da Associada.

No Anexo 1 é dado um exemplo sobre a 

metodologia de preenchimento do ques-

tionário de AD com base numa oficina. Se 

uma ONGD escolher esta metodologia, 

deve estar consciente da necessidade de a 

adaptar com base na dimensão e/ou estrutu-

ra da sua organização.

1.7 >
Como 
Preencher

O Questionário de AD é uma ferra-

menta online, incluída na Área Reservada 

às Associadas no website da Plataforma. O 

preenchimento será feito utilizando 

os critérios:

□ Não aplicável

□ Não

□ Sim

Não aplicável (n.a.)

> não se aplica à Associada, porque 

não faz parte da sua orgânica.

Não

> a boa prática descrita no artigo do 

Código de Conduta é relevante para a 

Associada e está em falta, existindo 

apenas verbalmente ou não existindo 

de todo. Se a Associada está em pro-

cesso de construção/definição/elabo-

ração na prática descrita deve colocar 

a mesma como Não, sinalizando-o 

nas observações.

Sim

> a boa prática está documentada, é 

de qualidade e adequada para a As-

sociada no momento presente, sendo 

aplicada sem excepção.

A discussão na oficina deverá, ideal-

mente, ser facilitada por um membro, 

escolhido no grupo, que tenha um com-

putador com o questionário de AD aber-

to. Através da discussão e com base nas 

diretrizes de preenchimento, o grupo 

deverá tentar decidir sobre a ponderação 

para cada uma das questões. Onde não for 

possível alcançar um consenso, uma deci-

são por maioria poderá ser definida, mas 

deverá ser claro que este não é apenas um 

1 >  Autodiagnóstico
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exercício mecânico de voto. É esperado que 

através deste processo possa emergir uma 

compreensão comum acerca da ONGD e 

das suas práticas.

A Plataforma reforça que o preenchi-

mento do Questionário de Autodiagnós-

tico serve para identificar possíveis áreas 

de melhoria e pontos fortes das Associadas 

da Plataforma Portuguesa das ONGD, no 

caminho para o Desenvolvimento e Reforço 

da Capacidade Institucional.

O preenchimento do questionário AD 

inclui um passo em que a Associada coloque 

online documentos de evidências que com-

provem as respostas dadas. Por “documentos 

de evidências” entende-se as sugestões de 

documentos/materiais a disponibilizar como 

justificativo da resposta a cada pergunta. 

Cada organização poderá decidir qual o me-

lhor documento justificativo a anexar como 

evidência à sua resposta.

Os documentos serão validados aquando 

da análise pelo Comité de Acompanhamento.

O Secretariado da Plataforma constituirá 

posteriormente um dossiê com os docu-

mentos de evidências que deverá depois ser 

facultado ao Comité de Acompanhamento.

1.8 >
Próximos
Passos

Após o preenchimento do Questionário 

de AD será tarefa dos responsáveis analisar 

os resultados e chegar a conclusões. 

Em muitos casos os recursos serão limita-

dos, pelo que medidas de melhoria deverão 

ser priorizadas. Factores como a sustentabili-

dade da Associada, a viabilidade de escolhas 

estratégicas e os riscos envolvidos em certas 

fraquezas poderão ter um papel a desempe-

nhar na priorização. 

Este guia dá também algumas sugestões 

sobre o processo de priorização. No entan-

to, cabe aos responsáveis garantir que uma 

priorização correta é feita e que decisões 

são tomadas. 

Com base nos resultados é desenhada a 

proposta de Plano de Melhoria o que, por 

exemplo, poderá ser feito pelo coordenador 

de AD (ver Plano de Melhoria). Uma me-

todologia a utilizar para chegar a Planos 

de Melhoria bem desenhados poderá ser 

o uso de Árvores de Problemas (anexo 2) 

e soluções (para mais informação e apoio 

ver capítulo sobre Análise de Dados e 

Priorização). >

1 >  Autodiagnóstico
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2 >
Análise
e Priorização
de Dados

2.1 >
Objetivo da Análise
e Priorização
dos Dados

À etapa após a recolha dos dados, que 

aconteceu durante o AD (capítulo anterior), 

segue-se a respetiva análise dos dados e a sua 

priorização. Tendo presente que os desafios 

das Associadas vão, muitas vezes, para além 

das questões técnicas ou de gestão, há a 

necessidade de uma reflexão sobre questões 

mais estruturais que permitam identificar 

o que tem dificultado a mudança. Com a 

análise das raízes das causas e a capacidade 

de priorização das fraquezas, teremos dados 

para desenvolver um plano sustentado e fac-

tível para a melhoria da Associada.

2.2 >
Vantagens da
Análise de Dados
e sua Priorização

Embora a análise e a priorização possam 

ser difíceis de fazer, a boa prática mostra que 

existem muitas vantagens em fazê-las:

a) Uma análise aprofundada garante que 

a Associada consegue identificar a verda-

deira raiz das causas dos problemas.

b) Durante a análise de dados, aqueles 

que conhecem as causas dos problemas 

partilham as suas opiniões e perspecti-

vas e os outros aprendem mais sobre a 

sua Organização.

c) A análise da raiz da causa permite 

que os participantes reflitam profun-

damente sobre as questões levantadas 

validando-as ou desvalorizando-as.

d) A análise dos dados certifica que 

os participantes discutem a nível 

individual e a nível organizacional. 

A análise deve focar o conhecimento 

do pessoal, competências técnicas, 

atitudes, identidade organizacional, 

sistemas e processos.

e) A priorização ajuda a Associada a 

focar-se em não mais de 2 ou 3 áreas 

de capacitação para melhoria.

f) A priorização garante o foco dos 

participantes no impacto. Os parti-

cipantes irão considerar as áreas que, 

se não forem urgentemente traba-

lhadas, podem ter o impacto mais 

negativo na Associada, por exemplo, 

em termos de diminuição da reputa-

ção, perda de eficácia face à sua mis-

são, falta de conformidade com os 

requisitos legais, falta de capacidade 
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para cumprir a programação junto dos 

beneficiários, perda de fundos dos doa-

dores, etc. A priorização também asse-

gura que os participantes se foquem na 

urgência. Eles decidem se a área identi-

ficada como fraqueza deve ser urgente-

mente resolvida e a atividade específica 

para a melhoria é relativamente rápida, 

fácil e barata para implementar, ao 

mesmo tempo que terá uma diferença 

significativa a curto prazo, e isto sem 

interferir com os processos de melho-

ria mais urgentes, fazendo com que a 

ONGD priorize também esta área.

2.3 >
Desafios na
Análise e Priorização
de Dados

a) A análise de dados é um processo 

demorado e intenso.

b) Algumas das discussões sobre as 

raízes das causas podem realizar-se em 

torno de valores, atitudes e compor-

tamentos do colaborador, tornando as 

discussões difíceis e desagradáveis.

c) A Associada pode enfatizar demais 

as áreas erradas. Os participantes po-

dem tender para identificar as causas 

que apenas incidam sobre alguns dos 

pontos menos fortes do pessoal ou 

apenas relacionado com a identidade, 

sistemas e processos organizacionais.

d) Pode haver questões que a maio-

ria dos participantes não sabe as 

verdadeiras causas, e apenas alguns 

conhecem. E porque os participantes 

podem não saber as verdadeiras cau-

sas/respostas para as questões, podem 

surgir especulações.

e) Se as causas identificadas disserem 

respeito à liderança e governação da 

Organização, a liderança pode tornar-

-se resistente e defensiva durante as 

discussões.

f) É verdade que uma atividade espe-

cífica e rápida para abordar uma fra-

queza pode, a curto prazo, fazer uma 

diferença significativa no desempenho 

global. Mas as organizações estão 

presas neste modo de pensar e, con-

sequentemente, priorizam apenas 

as áreas que podem ser melhoradas 

através das atividades relativamente 

fáceis e rápidas, como a capacitação 

do pessoal.

g) Uma perceção ou observação de 

má gestão e da deficiente capacidade 

financeira e controlo interno tem o 

potencial de prejudicar a reputação 

da Associada, bem como limitar o 

seu acesso a financiamentos. Como 

tal, há casos em que se deve priorizar 

a parte financeira e de gestão ou de 

governo como um ponto de partida, 

mesmo que não sejam apenas estes 

os temas onde a falta de capacitação 

adequada pode causar problemas 

significativos para a Associada.

h) Às vezes, os participantes sobre-

valorizam os recursos e o tempo ne-

cessário para esta tarefa, apenas pelo 

simples facto da satisfação de serem 

envolvidos neste processo e por 
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terem esta oportunidade para mudar 

e melhorar. Por isso, podem priorizar 

áreas que eles sabem que nunca serão 

capazes de melhorar devido à falta de 

tempo e de recursos.

2.4 >
Participantes

Seja qual for a metodologia a ser aplicada 

para a análise de dados e a sua priorização, 

é essencial que esta seja abrangente, justa 

e participativa, envolvendo todas as várias 

pessoas e diferentes grupos existentes dentro 

da Associada. Tal irá aumentar o sentido de 

pertença em relação às organizações, bem 

como em relação aos resultados que surjam 

do AD e do Plano de Melhoria (desenvolvi-

do com base nestes mesmos resultados).

É conveniente que, pelo menos, os órgãos 

de gestão da Associada, além do coordena-

dor de AD, estejam envolvidos na análise 

dos dados e na sua priorização. Em orga-

nizações de grande dimensão é fulcral que, 

para se implementar esta etapa aos diferen-

tes níveis (governança, gestão e pessoal), os 

representantes de cada nível contribuam 

com as suas próprias perspetivas. Em algu-

mas organizações, também os membros das 

Direções deverão ser envolvidos de forma 

mais ativa nesta etapa mas, em qualquer dos 

caso, estes devem ser informados no início 

e no fim do processo assim como também 

lhes deve ser dada a oportunidade para dis-

cutirem os resultados com os responsáveis e, 

preferencialmente, também com o coorde-

nador de AD.

É fundamental que os peritos, ou quem 

é responsável por departamentos específicos 

na Associada, por exemplo, departamentos 

legais e financeiros, participem na análise e 

priorização dos dados bem como na defini-

ção das necessidades pois são quem melhor 

conhece as respetivas áreas. Ao mesmo tem-

po garantido, assim, a sua apropriação em 

relação à implementação do Plano de Melho-

ria, bem como o acompanhamento na sua 

implementação.

2.5 >
Processo

Sugestão quanto ao modo de fazer o pro-

cesso de análise dos dados e sua priorização:

a) O coordenador de AD reúne os 

resultados do AD e apresenta-os aos 

responsáveis dos departamentos. 

Após análise, estes partilham os re-

sultados com os demais envolvidos;

b) Os responsáveis e coordenador de 

AD decidem sobre quais os outros 

membros da Associada que devem 

ser também envolvidos na análise 

e na priorização dos resultados do 

AD, para além deles;

c) De preferência, o facilitador que 

participou no AD, deve ser o mes-

mo a facilitar as sessões durante as 

quais é feita a análise para identi-

ficação das causas subjacentes das 

áreas identificadas como mais fracas, 

ou seja, as áreas a que foi atribuída a 

resposta “Não”. Se a Associada assim 

entender, também podem ser discu-
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tidas as causas em relação aos pontos 

fortes, ou seja, às áreas que foi atribuí-

da a resposta “Sim”;

d) O mesmo facilitador também deve 

ajudar os envolvidos neste processo, 

a priorizar as necessidades de capaci-

tação que irão ser incluídas no Plano 

de Melhoria, bem como as forças que 

venham a ser expressas e que devem 

ser sustentadas e reforçadas;

e) A lista das prioridades em relação à 

capacitação deve ser incluída no Plano 

de Melhoria e partilhada pelo coorde-

nador com os responsáveis, se necessá-

rio, para a sua aprovação (pode impli-

car custos adicionais, por exemplo).

Este processo deve ser adaptado ao tama-

nho e à estrutura da Associada. Este proces-

so deve ser iniciado pela análise das causas 

subjacentes às fraquezas e, depois, pela prio-

rização das áreas sobre as quais trabalhar. No 

entanto, a Associada é livre para inverter esta 

ordem e começar pela priorização das áreas 

seguida da análise das causas subjacentes.

2.6 >
Metodologia

A metodologia a ser usada para a análise 

de dados e a sua priorização é da escolha da 

Associada tendo presente que esta é feita, 

normalmente, através da análise da raiz da 

causa do problema. Daí ser aconselhável 

fazer tanto a análise dos dados como a sua 

priorização na configuração da metodologia 

pela qual a Associada optar, uma vez que é 

nesta altura que muitas opiniões surgem e 

são partilhadas, o que garante, logo à parti-

da, uma aprendizagem mútua e tomada de 

decisões em conjunto.

Consoante as áreas específicas e a sua 

quantidade, a Associada pode optar por fazer 

a análise detalhada de cada área em peque-

nos grupos (processo semelhante ao processo 

de AD). Isto irá ajudá-la a melhor entender 

cada área, conhecer os desafios e sucessos da 

Organização bem como as raízes das causas 

dos problemas que resultam em deficiências 

de capacitação e em factores de sucesso, con-

tribuindo assim para o sucesso do processo. 

Pequenos grupos podem discutir as causas 

das áreas de que são os especialistas ou os 

responsáveis. No entanto, é aconselhável 

que os responsáveis de cada área façam a 

análise aprofundada de todas as áreas pois 

são quem tem conhecimento das perspec-

tivas estratégicas da Associada e o conhe-

cimento geral da mesma. Os membros da 

Direção e os responsáveis das áreas podem 

trabalhar em grupo ou participar nos gru-

pos compostos por colaboradores.

No caso de haver falta de tempo e de 

recursos para fazer todo este processo em 

conjunto com a restante equipa, a prio-

rização das áreas a serem melhoradas e 

sustentadas pode ser feita apenas pelos 

responsáveis. Neste caso, o coordenador 

de AD e os responsáveis devem partilhar 

a lista prioritária com a equipa para sua 

validação.

É crucial que haja uma facilitação eficaz 

das sessões gerais e das sessões individuais 

para um processo eficaz e para resultados 

significativos. Se o coordenador de AD 

não estiver familiarizado com a dinamiza-

ção de sessões de análise de dados, o faci-
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litador pode ser alguém externo à Associada, 

mas é fundamental que este esteja familiari-

zado com a Organização.

2.7 >
Preparação

O facilitador e o coordenador de AD são 

aconselhados a fazer um Plano para a aná-

lise dos dados e a sua priorização (este Pla-

no pode ser muito simples, dependendo e 

atendendo à dimensão e estrutura da Orga-

nização). Neste Plano devem ser definidos 

os seguintes elementos:

> Como será implementada esta etapa? 

Em pequenos grupos, noutro método? 

Definir qual a metodologia a ser usada.

> Quem vai participar e como serão 

agrupados os participantes?

> Quem tomará notas?

> Quando serão feitas as sessões e/ou 

atividades previstas? Qual a sua duração?

> Como será feita a análise das raízes 

das causas? Que ferramenta será usada?

> Como será feita a priorização? 

Que ferramenta será usada?

O coordenador de AD e o facilitador 

podem fazer um inventário dos documentos 

pertinentes (manuais, livros de regras, etc.) 

que seja disponibilizado aos participantes 

para se prepararem antes das discussões so-

bre as causas e a priorização, enriquecendo, 

assim, a discussão.

2.8 >
Análise
de Dados

Baseando-se nas conclusões do AD, a 

Associada deverá discutir e acordar quais 

os principais desafios institucionais a serem 

abordados. Mais uma vez, cabe à Organi-

zação decidir como analisar os dados que 

foram recolhidos pelo AD e detetar quais 

as questões centrais que reforçam os pontos 

fracos. 

Nesta fase, é aconselhável usar uma ferra-

menta de análise da raiz das causas e sugeri-

mos a conhecida como Análise da Árvore 

de Problemas (vide anexo 2). Esta ferra-

menta permite detetar as causas diretas da 

questão ou fraquezas e os efeitos produzi-

dos por estas.

A análise de Árvore de Problemas ajuda 

a ilustrar as relações entre um conjunto de 

questões complexas, ou as suas ligações, 

encaixando-as numa hierarquia de fatores 

relacionados. É utilizada para:

> Interligação entre várias questões 

ou fatores que podem contribuir 

para uma fraqueza institucional.

> Ajuda a identificar a raiz da causa 

de uma fraqueza institucional.

> A suposição principal subjacente 

à Árvore de Problemas é a relação 

hierárquica entre causa e efeito. 

Apresentam-se em seguida os passos 

para utilizar esta metodologia:

a) Com base nos resultados do AD 

discutir e selecionar o problema 
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central que a Associada enfrenta. Es-

crevê-lo na forma de uma declaração;

b) Chuva de ideias e debate sobre as 

diversas causas diretas por detrás do 

problema central. Priorizar as 3-4 mais 

importantes;

c) Para cada causa direta, identificar 

1-2 raízes das causas;

d) Chuva de ideias e debate sobre os 

vários efeitos diretos do problema em 

termos de desempenho da Associada. 

Priorizar as 3-4 mais importantes;

e) Para cada efeito direto, identificar 

1-2 efeitos finais de nível superior.

O anexo 3 fornece um exemplo de análise 

da Árvore de Problemas e o anexo 2 fornece 

as instruções mais detalhadas sobre como 

construir uma Árvore de Problemas.

2.9 >
Priorização

A priorização das necessidades de capaci-

tação/melhoria deve ser feita quando existe 

uma lista extensa e complexa de necessida-

des, considerando a natureza e causa, bem 

como os efeitos sobre a Associada. Em mui-

tos casos os recursos vão ser limitados, pelo 

que medidas de melhoria deverão ser prio-

rizadas. A priorização é normalmente uma 

tarefa dos responsáveis, assim como é uma 

função da equipa de gestão otimizar o uso 

dos escassos recursos da Associada.

Fatores como a sustentabilidade da Asso-

ciada, a viabilidade das escolhas estratégicas 

e os riscos envolvidos em certas fraquezas 

podem desempenhar um papel na prioriza-

ção dos dados. 

Considerações que as Associadas podem ter 

em conta para a definição de prioridades:

> Urgência do tópico;

> Tópico significante para as (im-

portantes) partes parceiras;

> Grande influência para o sucesso 

da Organização;

> Disponibilidade de recursos exis-

tentes (humanos e/ou financeiros);

> Dificuldade/facilidade para abor-

dar o tema;

> Importância para a sobrevivência 

da Organização;

> Risco de ignorar ou esquecer este 

tópico.

Uma ferramenta de priorização é a 

Matriz de Risco. Esta ferramenta ajuda a 

analisar a probabilidade e o impacto do 

problema sobre a Associada. Para mais 

informações, consultar Anexo 4.

> Notas

a) Quando for difícil conseguir um consenso, deve prevale-
cer a vontade da maioria, mas mantendo sempre em mente 
que este não é apenas um exercício mecânico, uma vez que 
alguns participantes podem sempre ter uma visão mais apro-
fundada em determinado tema que outros.
b) Quando houver uma significativa diferença de opinião 
entre os participantes em relação a determinado assunto, a 
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decisão deve ser tomada com base na força do argumento, 
mais do que baseando-se em determinada personalidade 
dominante. No final de cada trabalho de grupo, o grupo terá 
uma visão total da “sua área” incluindo as raízes das causas e 
os seus efeitos.

> Nota

Pode ser benéfico envolver organizações parceiras nesta eta-
pa, por exemplo, como peritos ou observadores. No entanto, 
recomenda-se que se salvaguarde antecipadamente a ga-
rantia de que a Associada mantém a responsabilidade sobre 
a priorização dos resultados, bem como do seu acompanha-
mento.
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2.10 >
Próximos Passos

Após a análise da raiz da causa e definida 

a prioridade, é tarefa dos responsáveis iniciar 

o desenvolvimento do Plano de Melhoria 

com base e foco organizacional nos pontos 

fortes e fracos identificados. É o papel dos 

responsáveis certificar-se que é um Plano de 

Melhoria significativo e factível bem como 

certificar-se que é desenvolvido e monito-

rizado. Para obter mais orientações sobre o 

desenvolvimento de um Plano de Melhoria, 

consulte o capítulo seguinte. >
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> Nota

Uma Árvore de Problemas envolve a escrita das causas na 
sua forma negativa (ex. falta de conhecimento, falta de di-
nheiro etc). Invertendo a Árvore de Problemas, substituindo 
as declarações negativas pela positiva, cria-se uma Árvore 
de Soluções. Os elementos da Árvore de Soluções podem 
fazer parte do Plano de Melhoria (ver anexo 5).
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3 >
Plano de
Melhoria

3.1 >
Objetivo do
Plano de Melhoria

Nos capítulos anteriores, é referido que 

após a análise dos resultados do diagnóstico 

e priorização, é desenvolvido um plano para 

a fase pós-diagnóstico, chamado Plano de 

Melhoria. É muito importante que a Asso-

ciada planeie como irá manter os pontos 

fortes identificados e como irá abordar e 

melhorar os pontos fracos identificados.

O objetivo desta etapa é garantir que a 

Associada planeie as mudanças que pretende 

ver concretizadas em torno das áreas priori-

tárias. A Associada deve tirar algum tempo 

para discutir quais os objectivos que quer 

alcançar nas áreas prioritárias e quais devem 

ser as atividades específicas para atingir esses 

mesmos objetivos. Estas atividades, focadas 

em objetivos, devem orientar o diálogo em 

torno da sua implementação, tanto dentro 

da Associada como com as organizações de 

apoio para o desenvolvimento institucional.

3.2 >
Vantagens do
Plano de Melhoria

> O Plano de Melhoria deve ser claro e 

indicar questões como: O quê? Como? 

Quem? e Quando?.

> O Plano serve como ferramenta de 

monitorização e avaliação.

> É sempre encorajador para a equipa 

ver que um plano é claramente de-

senvolvido como resultado dos vários 

passos realizados durante o processo 

de avaliação.

> O Plano de Melhoria é um pla-

no para partilhar com os restantes 

membros da equipa, para que se 

possa fortalecer o compromisso feito 

para a mudança organizacional.

3.3 >
Desafios do
Plano de Melhoria

> O desenvolvimento de um Plano 

de Melhoria pode tornar-se num 

grande desafio em termos de tempo 

e de esforço despendido.

> Os Planos de Melhoria podem, por 

vezes, ser demasiado ambiciosos e 

pouco realistas. Por isso, a equipa e 

a direção devem decidir quando será 

possível implementar as atividades e 

que recursos/apoio serão necessários.

> Algumas das atividades podem ser 

muito dispendiosas de implementar, 

pelo que poderá ser necessário fi-

nanciamento externo.
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3.4 >
Participantes

Os responsáveis deverão iniciar o desen-

volvimento do Plano de Melhoria com base 

nos pontos fortes e fracos identificados. Os 

responsáveis podem nomear o coordenador 

de AD para facilitar o desenvolvimento 

do Plano de Melhoria. Noutras ONGD, 

podem existir colaboradores responsáveis ​​

pelo desenvolvimento organizacional in-

terno bem posicionados para assumir esse 

papel. Idealmente, o coordenador de AD e 

os membros da equipa trabalham juntos no 

processo de desenvolvimento do Plano de 

Melhoria (e também na implementação, se 

possível) de forma consistente e fazendo o 

acompanhamento de todas as discussões e 

decisões tomadas.

Cabe aos responsáveis garantir o desen-

volvimento de um Plano de Melhoria viável 

e significativo. O Plano poderá incluir diver-

sas atividades, atribuídas a várias pessoas e 

várias unidades, sendo por isso importante 

que toda a equipa seja incluída no processo 

de planeamento. Os colaboradores devem 

apropriar-se do Plano e acreditar na im-

portância que terá para o desenvolvimento 

organizacional. Este aspeto é fundamental 

para uma boa e bem-sucedida implementa-

ção do Plano de Melhoria.

É imperativo envolver os membros da 

equipa que participaram na análise das 

causas e sua priorização, pois estes estão por 

dentro dos debates e dos acordos feitos nessa 

fase. Este conhecimento é essencial para 

tomar decisões informadas sobre o Plano de 

Melhoria.

Em algumas Associadas, a direção parti-

cipa ativamente nesta fase, mas, em todo o 

caso, deve ser informada no início e no final 

do processo de desenvolvimento do Plano de 

Melhoria. A direção deve também ter opor-

tunidade de debater o Plano de Melhoria.

3.5 >
Processo

Etapas do processo do Plano de Melhoria:

a) A Associada debate sobre quem 

envolver no planeamento de ativi-

dades, tendo em consideração as 

prioridades selecionadas e as áreas 

funcionais da Organização. Todos os 

membros da equipa devem ser en-

volvidos no processo, para garantir 

uma maior integração e apropriação.

b) O processo de planeamento é 

facilitado através da explicação dos 

objetivos do desenvolvimento do 

Plano de Melhoria, e da importância 

da contribuição da equipa. O mode-

lo do Plano de Melhoria é fornecido 

aos participantes e estes são con-

vidados a trabalhar nos objetivos, 

atividades, responsabilidades, crono-

grama e indicadores.

c) Logo que as propostas para cada 

prioridade estejam prontas, os par-

ticipantes analisam os vários planos 

de atividades para esclarecer, melho-

rar, localizar falhas e redundâncias, 

bem como verificar as responsa-

bilidades e calendários propostos. 

Este processo poderá ser integrado e 

otimizado noutros processos que a 
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Associada efetua ou nos quais planeie 

envolver-se.

d) É importante debater e chegar a 

acordo sobre quem ficará responsável 

pelo acompanhamento da implemen-

tação e dos relatórios de monitorização 

e avaliação.

3.6 >
Metodologia

Cada Associada define a forma de pla-

neamento das atividades, seja através de 

Oficinas ou de um conjunto de reuniões 

com pequenos grupos, durante as quais 

os participantes trabalham separadamente 

no Plano de Melhoria. As discussões e os 

acordos para levar a cabo esse Plano devem 

acontecer também em simultâneo.

O Plano de Melhoria deve incluir todas 

as atividades definidas, identificar a pessoa 

responsável e planear o prazo dentro do 

qual cada atividade deve ser realizada. Por 

isso, todas as discussões aprofundadas sobre 

o que deve ser alcançado, e como, devem 

ser levadas a cabo durante o processo de 

planeamento.

Como mencionado acima, estes são os 

principais pontos que devem integrar o 

Plano de Melhoria:

a) Objetivo: Quais são as necessidades 

de aprendizagem ou de desenvolvi-

mento identificadas como prioridades 

e o que se quer alcançar em cada área 

funcional da Organização. O objetivo 

deve ser claro e mensurável.

b) Atividades: Como se alcançará o 

objetivo e  como devem ser abordadas 

as questões prioritárias. Neste ponto, 

devem ser ainda identificado o conjun-

to de etapas específicas e mensuráveis, 

alcançáveis ​​e realistas (SMART). Estas 

atividades devem desbloquear o pro-

cesso de mudança através do diálogo.

c) Responsabilidades: Quem será res-

ponsável pela realização de cada ativi-

dade. Aqui poderá ser identificado um 

colaborador ou uma unidade.

d) Calendário/prazos: Quando ou 

até quando cada atividade deve ser 

realizada.

e) Recursos necessários: Apoio ne-

cessário para as atividades a realizar. 

Poderá incluir recursos e apoio finan-

ceiro ou em espécie. Além disso, iden-

tificar quem poderá suprir estas neces-

sidades, interna e/ou externamente.

f) Indicadores: Medição do proces-

so. Os indicadores, quantitativos ​​ou 

qualitativos, apoiam a monitorização 

e o acompanhamento. Os indicado-

res também apoiam o processo de 

avaliação e mesmo a realização dos 

objetivos.

No Anexo 6 é partilhado um exemplo 

de um Plano de Melhoria.

3 >  Plano de Melhoria
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3.7 >
Preparação

É aconselhável planear o próprio pro-

cesso de planeamento (que pode ser muito 

simples, dependendo do tamanho e da es-

trutura da Associada). As seguintes questões 

podem ser feitas para preparar esta fase de 

forma adequada:

> Como será implementada esta fase: 

em pequenos grupos, em Oficinas, ou 

ambos?

> Quem participará e como serão agru-

pados os participantes?

> Quem tira notas?

> Quando se irão realizar as sessões e/

ou a Oficina? Quanto tempo durarão? 

3.8 >
Próximos Passos

Apresentar as conclusões do Plano de 

Melhoria aos responsáveis da Organização 

é um passo fundamental. Os responsáveis 

devem determinar se o Plano de Melhoria 

pode ser executado dentro da Organização 

ou se é preciso apoio do exterior. Com este 

apoio, o Plano pode ser finalizado e as op-

ções seguidas evidenciadas.

Para garantir a implementação do Plano 

de Melhoria é necessário um acompanha-

mento próximo, celebrando os êxitos e 

respondendo aos desafios. A implementação 

do Plano de Melhoria deve ser monitorizada 

pelo coordenador de AD e pelos responsá-

veis. Os relatórios de implementação devem 

ser disponibilizados e partilhados com os 

responsáveis, numa base anual ou semestral. 

> 

3 >  Plano de Melhoria
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4 >
Acompanhamento 
Externo

4.1 >
Objetivo do
Acompanhamento
Externo

O processo de acompanhamento externo 

procura apoiar os seguintes objetivos:

> Complementar os esforços de forta-

lecimento da capacidade das próprias 

Associadas através de uma “radiogra-

fia” externa e independente do seu 

“bem-estar” organizacional;

> Avaliar se a Associada cumpre com o 

disposto no Código de Conduta;

> Identificar boas práticas existentes 

nas Associadas e incentivá-las a com-

partilhá-las.

4.2 >
Vantagens do
Acompanhamento
Externo

As principais vantagens do acompanha-

mento são:

> Para a Associada: solicitar à gestão 

uma avaliação independente do seu 

“bem-estar” organizacional, o que po-

derá ajudar no processo de governan-

ça, gestão, responsabilização, transpa-

rência, etc.

> Para a Plataforma das ONGD: 

a compreensão do estado real das 

ONGD, o que é fundamental na defi-

nição do programa estratégico.

4.3 >
Desafios do
Acompanhamento
Externo

> O processo de acompanhamento 

pode ser entendido como uma amea-

ça externa ao invés de uma ferra-

menta para melhorar uma Associada;

> Submeter-se a uma verificação 

externa é um processo que consome 

bastante tempo;

> Em casos em que se recorra exclu-

sivamente à análise de documentos, 

pode perder-se informação e impos-

sibilitar a compreensão da totalidade 

da realidade da Associada.
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4.4 >
Participantes

Na Associada, o coordenador de AD reú-

ne os documentos resultantes do processo 

de autodiagnóstico e procede à sua coloca-

ção na Área Reservada das Associadas para 

preenchimento do questionário de AD, no 

website da Plataforma, para que o secretaria-

do do Comité de Acompanhamento possa 

ter acesso. 

O Secretariado da Plataforma, que as-

sume a função de secretariar o Comité de 

Acompanhamento, confirma que todos os 

documentos necessários foram entregues e 

que o Comité de Acompanhamento está em 

condições para a análise dos mesmos.

a) O processo de elaboração do dos-

siê de documentos a ser enviado ao 

secretariado do Comité de Acompa-

nhamento deve ser constituído pelo 

Questionário de AD, documentos de 

evidências (ver capítulo 1 deste Guia) e 

Plano de Melhoria (anexo 6). 

b) Após a receção da documentação, 

o secretariado do Comité, num espaço 

de 2 meses deverá:

b.1) Enviar informação à Associa-

da sobre o status do dossiê (se falta 

ou não algum documento …);

b.2) Enviar informação e docu-

mentação recebidas aos membros 

do Comité de Acompanhamento.

c) Após receção da informação e 

documentação, cabe ao Comité de 

Acompanhamento, num prazo de 3 

meses:

c.1) Elaborar relatório de análi-

se (vide anexo 7), confirmando 

a coerência entre as respostas 

(“Não”, “Sim”, “N/A.”) e as evi-

dências apresentadas pela Asso-

ciada, e incluindo uma análise do 

Plano de Melhoria enviado. 

c.2) Enviar o relatório de análise 

final diretamente à Associada.

d) Após a receção do relatório de 

análise, a Associada deve responder 

dentro de 3 meses.

d.1) A fim de preparar a res-

posta, os responsáveis devem 

discutir o relatório de análise 

e as suas conclusões com o 

Coordenador de AD, e se assim 

o entenderem com a restante 

equipa.

d.2) Possíveis respostas:

d.2.1) No caso de en-

tendimento geral entre o 

relatório e as conclusões, 

os responsáveis da Asso-

ciada aceitam o relatório. 

Caso sejam identificadas 

fragilidades, deve ser ane-

xado um novo Plano de 

Melhoria (ver capítulo 3 do 

presente guia), que aborda 

as áreas de fragilidade. 

4 >  Acompanhamento Externo
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d.2.2) Em caso de desacor-

do com a informação final e/

ou as suas conclusões sobre 

os pontos que são relevantes 

para a análise de confor-

midade, os responsáveis da 

Associada contactam o Co-

mité por escrito explicando 

os motivos de desacordo e 

solicitando uma nova verifi-

cação. O Comité dispõe de 

30 dias para responder.

e) Anualmente, o Comité de Acom-

panhamento faz chegar os relatórios 

de análise elaborados ao secretariado 

do comité, sem identificar a Associada 

a que correspondem, e cabe ao secre-

tariado elaborar um Boletim a cada 2 

anos, focando em forças e desafios da 

PPONGD. 

4.5 >
Metodologia

O Comité de Acompanhamento reunir-

-se-á pelo menos três vezes por ano. A com-

posição, organização e funcionamento deste 

Comité pode ser consultado no anexo 7. > 

4 >  Acompanhamento Externo
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5 >
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Anexo 1 >
Exemplo de Processo
de Preenchimento
do Questionário de
Autodiagnóstico
com base numa
Metodologia
de Oficina

Uma oficina é uma metodologia para 

alcançar resultados em grupo, envolvendo 

vários participantes que ajudem a contri-

buir para o resultado final. Este processo 

geralmente inclui um debate, orientado 

por perguntas pré-definidas, em grupos 

de pequena dimensão para que todos os 

membros possam ter a oportunidade de 

participar ativamente (regra geral: 5 a 10 

membros por grupo). Podem ser criados 

vários grupos, cujos resultados terão de ser 

conciliados no final.

Numa oficina de autodiagnóstico, deve-

rão ser discutidas as questões do Questio-

nário de AD. Os grupos podem debater e 

responder apenas à secção do questionário 

na qual são especializados; por outro lado, é 

aconselhável que os Órgãos de Gestão discu-

tam e respondam a todas as questões.

Durante a Oficina as perguntas são co-

locadas e é feita a avaliação como resultado 

de discussões. O facilitador trabalha com 

pequenos grupos (se o número de par-

ticipantes for elevado) ou em plenário. 

A oficina pode poupar tempo juntando 

todos os participantes por um período 

definido. Podem convidar aqueles que não 

interagem com muita frequência (direção 

e equipa, gestor de projeto e departamen-

to financeiro, etc.). Todos saberão quais 

os resultados da avaliação inicial, para se 

sentirem corresponsáveis. O facilitador 

deve garantir bons redatores ou podem 

perder-se dados. Não deverá existir ano-

nimato nas respostas, por isso poderá ser 

um desafio em ambientes onde haja pouca 

confiança. Algumas pessoas podem não 

estar à vontade para falar.
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Preparação

Recomenda-se que o coordenador de AD 
elabore um plano (que pode ser muito 
simples, dependendo do tamanho e da es-
trutura da organização) para a Oficina, no 
qual os seguintes elementos são definidos:

> Quem irá participar e como serão 

agrupados os participantes?

> Quem irá facilitar a Oficina? O 

facilitador deve ser uma pessoa neu-

tra, que pode fazer perguntas simples 

e tem as habilidades organizacionais e 

comunicativas para liderar todo o pro-

cesso. De preferência, a pessoa deve 

ser exterior à organização, mas com 

experiência em avaliação. 

> Em que dia(s) a Oficina terá lugar?

> Como serão sintetizados os resultados 

dos vários grupos no resultado final?

Como parte dos preparativos, o coordena-

dor de AD poderá realizar um inventário de 

documentos relevantes (manuais, relatórios, 

etc.) que estão disponíveis na organização e 

informar os participantes sobre a existência 

desses documentos. 

Quem deve
ser envolvido?

Os Órgãos de Gestão devem participar 

na oficina de autoavaliação. Outros parti-

cipantes podem ser: membros da direção e 

membros da equipa.

De acordo com a dimensão da Associa-

da, os membros da equipa podem realizar a 

oficina em grupos organizados por área de 

trabalho, por exemplo recursos humanos ou 

departamento financeiro. 

Anexo 1 >

“Uma Oficina é a metodologia 

para alcançar resultados envol-

vendo todos os membros do gru-

po nesse sentido e contribuindo, 

assim, para o resultado final. 

Normalmente tem uma parte de 

discussão orientada e guiada por 

questões previamente definidas 

e é feita em pequenos grupos de

forma a dar a oportunidade para

que todos participem de forma

ativa (Regra do dedo: 5 – 10

membros por grupo).

Podem existir vários destes gru-

pos cujos resultados terão que, no   

final dos trabalhos, serem siste-

matizados e organizados como 

sendo trabalho de grupo.” > 
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Anexo 2 >
Árvore de
Problemas

se movam os cartões de sentido evitando que 

estejam todos alinhados em linha reta numa 

folha de papel. Com isto evita-se que a conver-

sa seja monopolizada por quem tem a caneta 

na mão. Se houver disponibilidade, facilita 

bastante usar Post-it num formato maior do 

que o habitual);

4 >

As causas estão identificadas, agora é 

momento de perguntar: “Mas porque é que 

isto acontece?”, para se poderem identificar 

outras causas menos importantes, mas que 

também contribuem para esta causa especí-

fica. Usando tato e sensibilidade, continuar 

a fazer perguntas: “Mas por quê?” ou “O 

que explica isto?”, levando as pessoas até ao 

momento em que sentem que não é possível 

aprofundar mais;

5 >

Organize as notas Post-It mostrando os 

diferentes níveis do problema;

6 >

Use setas unidirecionais para mostrar as 

relações de “causa e efeito” entre as várias 

declarações escritas no Post-its. Se não 

houver nenhuma relação entre as causas, 

não desenhe a seta;

7 >

Reveja a declaração do problema no-

vamente e peça aos participantes que 

identifiquem os efeitos da declaração do 

problema, outra vez usando os Post-It;

8 >

Assim que os efeitos forem identifica-

dos, levante a questão “E o que acontece a 

seguir?” ou “quais são as consequências?” 

para identificar novos efeitos, perguntando 

até que todas as ideias estejam esgotadas;

9 >

Organize os Post-its para mostrar os 

diferentes níveis de efeitos;

10 >

Desenhe novas setas apenas num sen-

tido mostrando as relações de “causa e 

efeito” entre os vários efeitos escritos nos 

Post-its. > 

1 >

Desenhe um esboço de uma árvore gran-

de num quadro preto, num quadro branco, 

num flipchart ou em outra superfície;

2 >

Ao lado do tronco da Árvore, escreva a 

declaração do problema aceite por todos os 

envolvidos;

3 >

Peça às pessoas para identificarem as 

causas subjacentes à declaração do proble-

ma, escrevendo cada causa num Post-It. O 

conhecimento das causas pode vir do conhe-

cimento pessoal, bem como de informações 

encontradas durante a avaliação. (Nota: 

proceder a este passo numa parede usando car-

tões com bostik ou fita-cola pode permitir que 
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Efeitos de nível alto

Efeitos diretos

Problema central

Causas

Raiz das causas

> Viabilidade e desenvolvimento da Associada estão em risco

> Falta de estratégias e procedimentos financeiros claros e definidos
a longo prazo para sustentabilidade e desenvolvimento 

> O pessoal não tem orientações
claras sobre o seu trabalho

> Falta de regulamentação clara
a nível dos procedimentos
financeiros e políticas

> Procedimentos financeiros não estão 
alinhados com os procedimentos da 
Associada

> Nos Estatutos e no Plano Estratégico 
da Organização não estão definidos 
métodos de angariação de fundos 

> O pessoal está a deixar
a Associada por algo mais
garantido 

> Ausência de estratégia
de angariação de fundos 

> Perda de interesse/confiança
por parte dos doadores

> Ausência de meios financeiros 
para cobrir os gastos de estrutura

> Não há clareza na definição dos meios financeiros 
para financiamento dos custos da estrutura a partir 
dos projetos implementados pela Organização

> O pessoal não está capacitado para desenhar e
implementar uma estratégia de angariação de fundos

Anexo 3 >
Exemplo de uma
Árvore de Problemas
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Anexo 4 >
Matriz de Risco

Risco Severo/Significativo         

Risco considerável     

Risco Moderado     

 13<>25  

6<>12

<6

Probabilidades

Resultados de Riscos Severos

Impacto

Muito alto

Alto

Médio

Baixo

Muito Baixo

Muito Baixo Baixo Médio Alto Muito Alto

5

4

4

2

1

 10  

 8 

 6 

4

2

 15 

 12 

 9 

 6 

3

 20 

 16 

 12 

 8 

4

 25 

 20 

 15 

 10 

 5 

Para cada pergunta a que foi atribuída a 

resposta “Não”, no Questionário de AD, a 

probabilidade de impacto do risco associa-

do deve ser estimada. A prioridade deve ser 

dada às áreas com a maior combinação de 

pontuação de gravidade de risco, indicada 

pela área ‘Risco Severo/Significativo’  

na tabela. 

Se a pontuação está na ‘zona Risco Seve-

ro/Significativo’: devem ser tomadas medi-

das urgentemente para diminuir o impacto 

e/ou a probabilidade de impacto. Na ‘área 

Risco considerável’ o combate ao risco deve, 

pelo menos, ser planeado e, em relação às 

questões na ‘área Risco Moderado’, pelo 

menos devem ser monitorizadas. > 

Uma ferramenta de priorização é a Matriz de Risco. Esta 
ferramenta ajuda a analisar a probabilidade e o impacto do 
problema sobre a organização.
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Anexo 5 >
Árvore de
Soluções

1 > As Árvores de Problemas podem ser 

‘invertidas’ de modo a fornecerem o esboço 

de uma “Árvore de Soluções’... ou seja, um 

Quadro de Resultados.

2 >

O problema central torna-se a base para a 

meta, e pode apenas ser um nível mais ela-

borado de redação

3 >

Cada causa direta torna-se a base para um 

objetivo SMART: Específico – Mensurável – 

Atingível – Relevante – Temporal (Prazo)

4 >

As causas de raiz e as mais importantes 

devem ser abordadas através de sub-objeti-

vos, resultados intermédios, ou através de 

estratégias

5 >

Efeitos diretos serão abordados através 

de indicadores chave de resultado no 

Plano de Melhoria

O que é o quê?

> A Meta é a linha final do bem-

-estar dos indivíduos, das famílias 

ou das comunidades. Geralmente 

é descrita em termos de melhoria 

de qualidade de vida para o qual o 

plano estratégico da Organização 

contribui

> O Objetivo é determinado fazen-

do a pergunta “como será este obje-

tivo alcançado”

>  Os Resultados (Outputs) são os 

resultados concretos através dos 

quais o objetivo será alcançado. 

>  As Atividades são os elementos 

principais (da componente) do pro-

jeto através dos quais os resultados 

são alcançados.
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Anexo 5 >

Exemplo de Árvore
de Soluções com base
na Árvore de Problemas 
Apresentada no Anexo 3

Indicadores de Resultados

Objetivo Geral

Objetivos

Atividades

> Diretrizes para a equipa quanto aos
procedimentos financeiros

> Todo o pessoal da Associada concluiu, com 
êxito, a formação em questões financeiras

> Alinhados os procedimentos financeiros 
com os procedimentos da Associada

> Desenvolver e adotar todos os procedi-
mentos financeiros e políticos/estratégicos

> Até dezembro de 2017, procedimentos
e regulamentos financeiros harmonizados 

> A Associada tem definido os procedimentos estratégicos e financeiros para o seu
desenvolvimento e viabilidade a longo prazo

> 5 gestores de projetos receberam formação, 
com êxito, em angariação de fundos

> x% diminuição de perdas do volume de negó-

cios na Organização em questões financeiras

> Definição e integração das metodologias de 
angariação de fundos nos Estatutos e no Plano 
Estratégico da Associada

> Formação dos gestores de projeto em estra-

tégia de angariação de fundos

> Até junho de 2018 campanhas de angariação 
de curto e longo prazo em vigor
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Anexo 6 >
Plano de Melhoria

Objetivo 1

Responsável Calendário/Prazo Limite Recursos

Indicadores

Indicadores

Atividade 1.1

Atividade 1.2

Atividade 1.3

Objetivo 2

Atividade 2.1

Atividade 2.2

Atividade 2.3
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Anexo 7 >
Comité de
Acompanhamento

1 > Complementar os esforços de 

fortalecimento da capacidade das 

próprias Organizações, através de uma 

"radiografia" externa e independente 

do seu "bem-estar" organizacional;

2 > Avaliar se a ONGD cumpre com 

o disposto no Código de Conduta;

3 > Identificar boas práticas existentes 

nas ONGD e incentivar à partilha das 

mesmas. 

O Comité de Acompanhamento do Có-

digo de Conduta será composto por: Trio 

de membros interno à Plataforma Portugue-

sa das ONGD (Diretor/a executivo/a, Mem-

bro da Direção da PPONGD (a ser nomeado 

pela mesma), Membro do secretariado da 

PPONGD responsável por esta temática) e 

o Duo de especialistas externos (identifica-

dos pelo GT Ética e ratificados em Assem-

bleia Geral), com experiência reconhecida 

nas temáticas relacionadas com conduta 

organizacional.

Os especialistas terão acesso ao Código 

de Conduta e anexos, bem como ao resumo 

das fases e percurso de análise (vide anexo 8), 

 para que possam avaliar a sua disponibili-

dade para fazerem parte do Comité.

     O secretariado da PPONGD ofere-

cerá apoio logístico ao processo.

Resumo dos diferentes atores envolvidos:
As normas de gestão são uma ferramen-

ta que apoia cada ONGD no seu processo 

interno de análise do seu “bem-estar” e 

desempenho organizacional, na identifica-

ção de áreas de melhoria e no seu desen-

volvimento institucional. Para além disso, 

servem ainda de ponto de referência para 

fortalecer a ação desenvolvida pela ONGD.

O processo de verificação externa, levado 

a cabo pelo Comité de Acompanhamento 

do Código de Conduta das ONGD Por-

tuguesas, a partir de agora denominado 

Comité, no âmbito da implementação do 

Código de Conduta da Plataforma das 

ONGD, a partir de agora denominado Có-

digo de Conduta, procura apoiar os seguin-

tes objetivos:
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Trio Interno
da PPONGD

Duo de
especialistas

Comité de
Acompanhamento

Associadas
PPONGD 

Secretariado
da PPONGD
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Funções –
Trio Interno

> Promover a divulgação do Código 

de Conduta junto das Associadas e 

assegurar que as mesmas entendem as 

suas disposições; 

> Acompanhar os processos de pedido 

de adesão à Plataforma, por parte de 

novas organizações;

> Análise de toda a documentação 

submetida pela Associada, examinan-

do a sua correlação com as respostas 

ao Questionário de Autodiagnóstico;

> Elaboração de um resumo da ava-

liação, através do preenchimento de 

uma grelha de análise SWOT ou outra 

grelha de análise;

> Partilha da grelha de análise com 

Duo de consultores externos e receção 

do seu parecer de recomendações;

> Partilha das recomendações resultan-

tes da análise do Comité de Acompa-

nhamento com a Associada, composta 

por grelha de análise e parecer com 

recomendações;

> Acompanhamento da Associada, 

em caso de dúvidas ou necessidade de 

apoio ao nível da contínua implemen-

tação do Código de Conduta;

> Elaboração de Boletim de ponto de 

situação ao nível da conduta dentro da 

PPONGD, focando forças e fraque-

zas, tendo por base a grelha de análise 

recebida pelo Comité de Acompa-

nhamento (com omissão do nome da 

Associada). Nota: este Boletim deverá 

ser elaborado a cada 2 anos.

> Partilha do Boletim com o Grupo de 

Trabalho de Ética para eventuais con-

siderações finais. 

Funções – Duo de
especialistas externos

> Reflexão individual sobre a análise 

SWOT (ou outra grelha de análise) 

partilhada pelo Trio interno, com a 

identificação, por parte de cada espe-

cialista, das áreas em que poderá dar 

contributos especializados; 

Anexo 7 >

> Elaboração de um parecer com reco-

mendações, reunindo a análise e contri-

butos de ambos os especialistas. Nota: 

este parecer não tem obrigatoriamente 

que evidenciar todas as áreas de melhoria 

identificadas pelo Trio e pela associada, 

podendo apenas focar-se nas áreas de 

especialidade de cada especialista;

> Envio do parecer para Trio interno.

Os membros do Comité, no exercício 

das suas funções e fora delas, devem guar-

dar o sigilo e a confidencialidade das in-

formações que obtêm sobre as Associadas. 

O Comité atua, em primeiro lugar, numa 

ótica de prevenção e procurará, pela via do 

diálogo construtivo, apoiar as ONGD a 

promoverem as questões da ética e da trans-

parência nos seus modelos de governação, 

numa perspetiva de melhoria contínua.

Cada membro do Comité de Acompa-

nhamento terá acesso a pasta com informa-

ção de cada associada, de acesso limitado 

e protegido, devendo para o efeito assinar 

uma declaração de confidencialidade.

Guia do Ciclo
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Funções de apoio
logístico - Secretariado
da PPONGD

> Articulação do Secretariado da 

PPONGD com Comité de Acompa-

nhamento para organização da infor-

mação de cada associada (questionário, 

documentos de evidências e Plano de 

Melhoria), confirmando que todos os 

documentos integram o dossiê entregue;

> Criação de dossiê/pasta para cada 

associada e partilha com Trio interno;

Perfil dos membros
do Comité

Trio Interno da PPONGD

1 > Disponibilidade para acompanhar 

e participar no Comité e nas ações dele 

decorrentes;

2 > Experiência de trabalho em ética e 

conduta do terceiro setor (preferencial).

Duo de Especialistas Externos

1 > Competências e experiência relevan-

te de trabalho em conduta e ética orga-

nizacional;

2 > Profissional de reconhecido mérito 

e idoneidade na área;

3 > Independência e imparcialidade 

face à Direção da PPONGD e suas 

associadas; 

4 > Disponibilidade para acompanhar 

e participar no Comité e nas ações dele 

decorrentes;

5 > Formação em ética e conduta orga-

nizacional (preferencial);

6 > Conhecimento do terceiro setor, em 

particular das ONGD (preferencial);

7 > Experiência de trabalho em ética e 

conduta do terceiro setor (preferencial).

Anexo 7 >
Guia do Ciclo

de Implementação
do Código de Conduta
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Anexo 8 >
Percurso de Análise da Informação 

M. 0

M. 25

24 M

2 M

3 M

A PPONG envia às associadas uma
notificação, dando início ao processo

de preenchimento do AD pelas Associadas

O CA solicita ao secretariado do Comité
que confirme se o dossiê está completo

O Secretariado do CA contacta as Associa-
das para informar sobre o status do dossiê

Depois de confirmar que o dossiê está
completo o Secretariado do CA entrega

o mesmo ao CA

Processo de adaptação
às normas do CC

A Associada assina a Declaração de
Adesão ao Código e envia à Plataforma

A Associada envia ao Comité de Acom-
panhamento o dossiê de documentos 
comprovativos da aplicação das normas 
do CC (Autodiagnóstico; docs. suporte, 
evidências…)

A Associada envia os (eventuais)
documentos solicitados ao Secretariado
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3 M

O Comité de Acompanhamento começa
a analisar o dossiê de cada Associada

O Comité de Acompanhamento elabora
um relatório de análise e envia

diretamente à Associada

O Comité de Acompanhamento
tem 1 mês para responder à Associada.

O Comité de Acompanhamento envia os
pareceres finais, sem o nome das Associadas, 

ao Secretariado do CA que elabora, com
o apoio do secretariado da Plataforma, o

primeiro Boletim sobre a aplicação do
CC pelas Associadas

O Comité de Acompanhamento reavalia o
relatório da Associada e emite um parecer 

final que é enviado à Associada

A Associada tem 3 meses para se pronunciar
sobre o relatório, e enviar (se for o caso) os
elementos solicitados acompanhados do
Plano de Melhoria

A Associada tem 15 dias para responder
ao CA sobre as conclusões que lhe foram
enviadas

A Direção da Plataforma analisa o relatório,
dando feedback sobre o mesmo ao secretariado 
da Plataforma, dando assim início aos tramites 
normais das publicações da PPONGD

Publicação do primeiro boletim

3 M

M. 48



Guia do Ciclo
de Implementação

do Código de Conduta
41 >

Guia do Ciclo
de Implementação

do Código de Conduta
41 >

Anexo 8 >

Depois de todas as Associadas terem já 

aplicado as normas e procedimentos pre-

vistos no CC, será mais fácil a preparação a 

cada dois anos de uma nova etapa de envio 

M. 0

M. 5

M. 7

2 M

10 M

A PPONG envia às associadas uma
notificação, dando início ao processo

de preenchimento do AD pelas Associadas

O CA solicita ao secretariado do Comité
que confirme se o dossiê está completo

Processo  
de recolha de 

documentação

A Associada envia ao Comité de
Acompanhamento o dossiê de
documentos comprovativos da
aplicação das normas do CC
(Autodiagnóstico; docs. suporte,
evidências…)

A Associada envia os (eventuais)
documentos solicitados 
ao Secretariado

de documentação para conhecimento de 

que as normas e procedimentos continuam 

em vigor.

Nesta segunda fase os tempos diferem:

4 M

O Secretariado do CA contacta as Associa-
das para informar sobre o status do dossiê

Depois de confirmar que o dossiê
está completo o Secretariado do CA

entrega o mesmo ao CA
M. 7
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O Comité de Acompanhamento elabora
um relatório de análise e envia

diretamente à Associada

O Comité de Acompanhamento reavalia o
relatório da Associada e emite um parecer 

final que é enviado à Associada

O Comité de Acompanhamento tem  
15 dias para responder à Associada.

O Comité de Acompanhamento envia
os pareceres finais, sem o nome das

Associadas, ao Secretariado do CA que
elabora, com o apoio do secretariado da

Plataforma o primeiro Boletim sobre
a aplicação do CC pelas Associadas

O Comité de Acompanhamento começa
a analisar o dossiê de cada Associada

A Associada tem 2 meses para se
pronunciar sobre o relatório, e enviar 
(se for o caso) os elementos solicitados 
acompanhados do Plano de Melhoria

A Associada tem 15 dias para
responder ao CA sobre as conclusões 
que lhe foram enviadas

A Direção da Plataforma analisa
o Boletim, dando feedback sobre
o mesmo ao secretariado da Plataforma, 
dando assim início aos tramites normais 
das publicações da PPONG

Publicação do Boletim

M. 17

M. 20

M. 24

3 M

4 M

Em suma

> Até ao final dos 2 primeiros anos de 

aplicação do processo de implementa-

ção do Código de Conduta, todas as 

associadas devem submeter o Questio-

nário (e documentos associados – evidên-

cias e Plano de Melhoria) pelo menos 

uma vez.

> O Comité tem no máximo 2 anos 

para analisar toda a informação recebida 

por todas as associadas e dar feedback a 

cada associada. No final de 2 anos apoia 

a elaboração do Boletim.

> As Associadas têm então de enviar o 

Questionário e documentos associados 

a cada 2 anos para o Comité, sempre 

apenas após receberem feedback aos 

documentos enviados anteriormente.

> Porém, este procedimento não inva-

lida de todo os processos de autodiag-

nóstico e de melhoria internos a cada 

Associada.
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Anexo 9 >
Adesão ao
Código de
Conduta

Educação para o Desenvolvimento/

Educação para a Cidadania Global e a 

prossecução da Justiça Social;

> Proporcionar às Associadas da Plata-

forma uma ferramenta de autoavalia-

ção e orientação de boas práticas.

A responsabilidade pela divulgação do 

Código de Conduta das ONGD Portugue-

sas é da Plataforma Portuguesa das ONGD 

e de cada uma das Associadas. O Código de 

Conduta das ONGD Portuguesas deve ser 

conhecido:

> Pelas Associadas da Plataforma Por-

tuguesa das ONGD;

> Pelos colaboradores e parceiros das 

Associadas, tanto em Portugal como 

nos Países em Desenvolvimento;

> Pelos parceiros da Plataforma Portu-

guesa das ONGD;

> Pelas Instituições do Governo e 

Agências locais de desenvolvimento;

> Pela Comunicação Social e qualquer 

outra instituição que colabore regu-

larmente com as Associadas e com a 

Plataforma Portuguesa das ONGD;

> Pelo público em geral e em parti-

cular por todas as partes envolvidas 

(beneficiários).

1.2 >
Adesão ao
Código de Conduta das ONGD 
Portuguesas

O Código de Conduta das ONGD Por-

tuguesas é parte da identidade das Associa-

das e tem carácter vinculativo.

Uma vez aprovado pela Assembleia 

Geral da Plataforma, será dado às Associa-

das da Plataforma Portuguesa das ONGD 

até 24 meses para aderirem formalmente 

ao Código de Conduta das ONGD Por-

tuguesas. No caso de novas Associadas, a 

adesão ao Código de Conduta das ONGD 

Portuguesas, condição sine qua non para 

se tornarem membros Associados da Pla-

taforma, é feita formalmente no momento 

do pedido de adesão à Plataforma.

1.1 >
Divulgação

A divulgação do Código de Conduta das 

ONGD Portuguesas quer:

> Garantir os princípios de democra-

cia e transparência no desempenho das 

Associadas e o rigor na gestão e utili-

zação de fundos;

> Promover os valores inerentes à 

Cooperação para o Desenvolvimento, 

facilitando a complementaridade das 

intervenções das Associadas tanto no 

seu desempenho em Portugal como 

nos programas de cooperação em Paí-

ses em Desenvolvimento (Sul Global);

> Promover os valores inerentes à 
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A adesão ao Código de Conduta das 

ONGD Portuguesas é feita através da assi-

natura de uma declaração em que a Organi-

zação se compromete a:

> Zelar pelo cumprimento dos princí-

pios definidos no Código de Conduta 

das ONGD Portuguesas;

> Assumir o conhecimento e concor-

dância com o disposto no Guia de 

Implementação do Código de Condu-

ta das ONGD Portuguesas.

As Associadas da Plataforma deverão, 

depois de um período de tempo (24 me-

ses) de divulgação, diálogo e adaptação 

dos seus Estatutos e outros Instrumentos 

equivalentes, tendo em conta a necessidade 

de complementaridade do Código de Con-

duta das ONGD Portuguesas com os seus 

documentos estruturais, assinar formal-

mente o Código de Conduta das ONGD 

Portuguesas da forma que se estabelece no 

Regulamento de Adesão.

Declaração de
adesão ao Código
de Conduta das
ONGD Portuguesas

A adesão ao Código de Conduta é feita 

no momento da adesão à Plataforma Portu-

guesa das ONGD, mantendo-se em vigor 

enquanto a organização for Associada da 

Plataforma.

Ao assinar a presente declaração, em 

nome da ONGD que represento:

> Assumo o compromisso de divulgar 

o Código de Conduta das ONGD 

Portuguesas no interior da minha pró-

pria Organização e assegurar as ações 

necessárias para que seja implementa-

do na sua estrutura e atividades;

> Comprometo-me a cumprir, a asse-

gurar que seja cumprida pelos mem-

bros da minha Organização e zelar pe-

las disposições que constam do Código 

de Conduta das ONGD Portuguesas;

Anexo 9 >

> Assumo o conhecimento e decla-

ro concordância com o disposto no 

documento Guia de Implementação 

do Código de Conduta das ONGD 

Portuguesas.

Ciente do disposto acima, à data:

______________________________

A organização:

______________________________

Assinaturas dos membros que vinculam 

a ONGD:

______________________________
______________________________
______________________________
______________________________
______________________________
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Anexo 10 >
Templates de
Cedência de
Imagem

materiais impressos, websites, redes so-

ciais, emails, newsletters e outros suportes 

de comunicação. 

Concordo que as fotografias possam 

ser utilizadas sem qualquer custo em 

qualquer publicação, artigo, progra-

mas de televisão ou rádio e outros 

meios semelhantes. Isso pode incluir 

fornecer as imagens aos órgãos de co-

municação social que promovam a 

organização, iniciativa ou projeto 

______________________________ 
(inserir nome do projeto, organização ou 

iniciativa em causa).

Compreendo e concordo que esses mate-

riais vão fazer parte da base de dados da 

organização e/ou do projeto __________
_______________________________
(inserir nome da organização ou do projeto 

em causa).

Compreendo e concordo que cedo os 

direitos de autor sobre as imagens reco-

lhidas no âmbito do referido projeto e/

ou iniciativa. 

No caso de uso indevido de dados pes-

soas e/ou fotografias por terceiros, não 

haverá lugar a qualquer imputação de 

responsabilidade ou pedido de indem-

nização às organizações parte

do projeto.

Notas/Especificações: _____________
______________________________
______________________________

Local e Data ____________________
______________________________

Assinatura

______________________________

Autorização para utilização
de Fotografias - Eventos,
Iniciativas, Projectos, …

Eu, abaixo assinado

______________________________, 

portador do cartão de cidadão 

nº_____________________________
residente em _____________________ 

concedo autorização à ______________
_________________________ (inserir 

nome da organização) e/ou a outros mem-

bros do projeto/iniciativa ___________
_____________________ (inserir nome  

do projeto ou iniciativa em causa) para 

reproduzir, duplicar, divulgar e arquivar 

fotografias, vídeos ou registos áudio feitos 

de mim. Esta autorização estende-se aos 
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> Nota

Esta autorização destina-se a ser utilizada pelas ONGD junto 
das pessoas que participem em eventos/projetos e pode/
deve ser adaptada. É apenas uma minuta.
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de comunicação.

Concordo que as fotografias possam 

ser utilizadas sem qualquer custo em 

qualquer publicação, artigo, progra-

mas de televisão ou rádio e outros 

meios semelhantes. Isso pode incluir 

fornecer as imagens aos órgãos de co-

municação social que promovam a 

organização, iniciativa ou projeto 

______________________________
(inserir nome do projeto, organiza-

ção ou iniciativa em causa). Com-

preendo e concordo que esses 

materiais vão fazer parte da base de 

dados da organização e/ou do projeto 

______________________________ 

(inserir nome da organização ou do projeto 

em causa). Compreendo e concordo que 

cedo os direitos de autor sobre as ima-

gens recolhidas no âmbito do referido 

projeto e/ou iniciativa.

No caso de uso indevido de dados pessoas 

e/ou fotografias por terceiros, não haverá 

lugar a qualquer imputação de responsa-

bilidade ou pedido de indemnização às 

organizações parte do projeto.

Notas/Especificações: _____________
______________________________
______________________________

Local e Data ____________________
______________________________

Assinatura

______________________________

Autorização para utilização
de fotografias - Menores

No caso de menores é necessário obter 

a autorização do representante legal.

Eu, abaixo assinado 

______________________________, 

portador do cartão de cidadão 

nº_____________________________ 

como representante legal do menor 

______________________________
(inserir nome do menor) exercendo auto-

ridade parental sobre o/a menor acima 

identificado, concedo autorização à 

______________________________
(nome da organização) e a ou-

tros membros do projeto 

______________________________ 

(inserir nome do projeto em causa) para 

reproduzir, duplicar, divulgar e arquivar 

fotografias, vídeos ou registos áudio da 

criança. Esta autorização estende-se aos 

materiais impressos, websites, redes so-

ciais, emails, newsletters e outros suportes 
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Esta autorização destina-se a ser utilizada pelas ONGD junto 
das pessoas que participem em eventos/projetos e pode/
deve ser adaptado. É apenas uma minuta. 
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mas de televisão ou rádio e outros 

meios semelhantes. Isso pode incluir 

fornecer as imagens aos órgãos de co-

municação social que produzam pe-

ças jornalísticas sobre a organização 

______________________________. 

Compreendo e concordo que es-

ses materiais vão fazer parte da 

base de dados da organização 

______________________________. 

Asseguro que tenho autorização para ce-

der os direitos de utilização das imagens 

enviadas em anexo. Compreendo e con-

cordo que cedo os direitos de autor sobre 

as imagens enviadas em anexo.

A organização 

______________________________ 

compromete-se a fazer referência aos cré-

ditos da fotografia sempre que a mesma 

for utilizada. No caso do uso indevido de 

dados pessoas e/ou fotografias por tercei-

ros, não haverá lugar a qualquer impu-

tação de responsabilidade ou pedido de 

indemnização às organizações parte

do projeto.

Notas/Especificações: _____________
______________________________
______________________________

Local e Data ____________________
______________________________

Assinatura

______________________________

Autorização para utilização
de fotografias - Cedência
de direitos por parte de
Organizações

Eu, abaixo assinado

______________________________, 

portador do cartão de cidadão 

nº_____________________________
residente em _____________________, 

e representante da organização 

______________________________, 

concedo autorização à organização 

______________________________
para reproduzir, duplicar, divulgar e 

arquivar fotografias, vídeos ou registos 

áudio enviadas em anexo e listadas em 

anexo (anexar a listagem de fotos e respe-

tivas legendas e créditos). Esta autorização 

estende-se aos materiais impressos, web-

sites, redes sociais, emails, newsletters e 

outros suportes de comunicação.

Concordo que as fotografias possam 

ser utilizadas sem qualquer custo em 

qualquer publicação, artigo, progra-
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Esta autorização destina-se a ser utilizada por organizações/
empresas quando cedem imagens a ONGD.
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semelhantes. Isso pode incluir fornecer 

as imagens aos órgãos de comunicação 

social que produzam peças jornalísti-

cas sobre a Plataforma Portuguesa das 

ONGD. Compreendo e concordo que 

esses materiais vão fazer parte da base 

de dados da Plataforma Portuguesa das 

ONGD. Asseguro que tenho autorização 

para ceder os direitos de utilização das 

imagens enviadas em anexo.

Compreendo e concordo que cedo os di-

reitos de autor sobre as imagens enviadas 

em anexo. A Plataforma Portuguesa das 

ONGD compromete-se a fazer referência 

aos créditos da fotografia (incluídos na 

listagem em anexo) sempre que a mesma 

for utilizada. No caso de uso indevido de 

dados pessoas e/ou fotografias por tercei-

ros, não haverá lugar a qualquer impu-

tação de responsabilidade ou pedido de 

indemnização às organizações parte

do projeto.

Notas/Especificações: _____________
______________________________
______________________________

Local e Data ____________________
______________________________

Assinatura

______________________________
em representação da organização 
______________________________

Autorização para utilização
de fotografias - Plataforma
Portuguesa das ONGD

Eu, abaixo assinado 

______________________________, 

portador do cartão de cidadão nº 

______________________________
 residente em 

______________________________, 

e representante da organização 

______________________________, 

concedo autorização à Plataforma Portu-

guesa das ONGD para reproduzir, dupli-

car, divulgar e arquivar as fotografias, ví-

deos ou registos áudio enviadas em anexo 

e listadas em adenda (anexar listagem de 

fotos e respetivas legendas e créditos).

Esta autorização estende-se aos materiais 

impressos, websites, redes sociais, emails, 

newsletters e outros suportes de comu-

nicação. Concordo que as fotografias 

possam ser utilizadas sem qualquer custo 

em qualquer publicação, artigo, progra-

mas de televisão ou rádio e outros meios 
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> Nota

Esta autorização destina-se a ser utilizada pelas ONGD
quando enviam imagens para a Plataforma. Estas minutas 
foram elaboradas pelo Grupo de Trabalho de Ética da Plata-
forma Portuguesa das ONGD, tendo por base outros docu-
mentos similares.



ACEP Associação para a Cooperação

Entre os Povos

ADDHU Associação de Defesa

dos Direitos Humanos

ADIRN Associação para o 

Desenvolvimento Integrado 

do Ribatejo Norte

ADPM Associação de Defesa do 

Património de Mértola

ADRA Associação Adventista para 

o Desenvolvimento, Recursos e 

Assistência

AIDGLOBAL Acção e Integração para  

o Desenvolvimento Global

AJAP Associação dos Jovens 

Agricultores de Portugal

AMU Cooperação e Solidariedade  

Lusófona por um Mundo Unido

APDES Agência Piaget para

o Desenvolvimento

APF Associação para o Planeamento

da Família

APOIAR Associação Portuguesa

de Apoio a África 

ASSOCIAÇÃO AVOAR

ASSOCIAÇÃO CUERAMA

ASSOCIAÇÃO FENIKS Iluminar a Dignidade 

Humana e os Direitos Humanos

ASSOCIAÇÃO HELPO

ASSOCIAÇÃO PAR Respostas Sociais

ASSOCIAÇÃO SER MAIS VALIA

ATLAS Associação de Cooperação

para o Desenvolvimento

CÁRITAS PORTUGUESA

CHAPITÔ

CIDAC Centro de Intervenção para  

o Desenvolvimento Amílcar Cabral

CPR Conselho Português

para os Refugiados

EAPN Portugal Rede Europeia Anti-Pobreza

EQUIPA D’ÁFRICA

FCL Fundação Cidade de Lisboa

FEC Fundação Fé e Cooperação

FGS Fundação Gonçalo da Silveira

FUNDAÇÃO BOMFIM

FUNDAÇÃO CHAMPAGNAT

FUNDAÇÃO TERESA REGOJO

para o Desenvolvimento

G.A.S. PORTO Grupo de Acção Social

do Porto

GIRL MOVE PORTUGAL

GRAAL Associação de Carácter 

Social e Cultural

HEALTH4MOZ Health for Mozambican

Children and Families

ICE Instituto das Comunidades Educativas

IMVF Instituto Marquês de Valle Flor

IPAV Instituto Padre António Vieira

KARINGANA WA KARINGANA Associação

LEIGOS PARA O DESENVOLVIMENTO

MDM - P Médicos do Mundo Portugal

MENINOS DO MUNDO

MONTE Desenvolvimento Alentejo

Central - ACE

MSH Missão Saúde para a Humanidade

MUNDO A SORRIR Associação

de Médicos Dentistas Solidários 

Portugueses

OIKOS Cooperação e Desenvolvimento

OMAS / LEIGOS DA BOA NOVA

ORBIS Cooperação e Desenvolvimento

PROSOCIAL  Associação Promotora de

Instituições Sociais

ROSTO SOLIDÁRIO Associação de  

Desenvolvimento Social e Humano

SAPANA 

SAÚDE EM PORTUGUÊS

SOLSEF Sol Sem Fronteiras

SOPRO Solidariedade e Promoção

TERRAS DENTRO Associação para

o Desenvolvimento Integrado

TESE Associação para

o Desenvolvimento

UMP União das Misericórdias 

Portuguesas 

UNICEF Comité Português para a Unicef

URB-ÁFRICA Associação para a 

Cooperação e o Desenvolvimento Urbano

VIDA Voluntariado Internacional para o

Desenvolvimento Africano

VITAE Associação de Solidariedade 

e Desenvolvimento Internacional

VSF Veterinários Sem Fronteiras Portugal

WACT We are Changing Together

https://www.plataformaongd.pt/quem-somos/ongd-associadas/lista-de-ongd-associadas

